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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Este Projeto de Lei tem o objetivo de divulgar, em locais de atendimento ao público e em publicidade institucional dos Poderes Executivo e Legislativo Municipais, incluindo órgãos da Administração Direta e entidades da Administração Indireta do Município de Porto Alegre, os números de telefones gratuitos para denúncias referentes à violência contra a mulher.

Sabendo a importância de se ter um canal direto e de fácil contato com as mulheres em todo o País, a Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República criou, em 2005, a Central de Atendimento à Mulher, por meio do Ligue 180, o qual foi transformado, em março de 2014, em disque-denúncia, com capacidade de receber ocorrências e enviar denúncias para a Segurança Pública, com cópia para o Ministério Público, em cada Estado. Assim, funcionando como uma Central de Atendimento à Mulher, por meio de ligação gratuita, o Ligue 180 está disponível 24h por dia, de segunda-feira a domingo, inclusive em feriados.

No âmbito do Rio Grande do Sul, há o Telefone Lilás 0800-541-0803, que é uma das portas de entrada da mulher em situação de violência para a Rede Lilás – rede estadual de atendimento, proteção e encaminhamento de mulheres que sofreram violência doméstica, que articula ações coordenadas junto às instituições de acesso à segurança, à saúde, à educação, à assistência social, ao mundo do trabalho e à justiça. Exerce papel importante ao integrar a Rede Lilás – Rede de Enfrentamento e Atendimento Especializado às Mulheres em Situação de Violência – às redes estaduais de atendimento e enfrentamento à violência contra a mulher. Atua diretamente na prevenção, na promoção, na assistência e no enfrentamento a todas as formas de violações de direitos humanos das mulheres gaúchas, bem como na garantia de acesso aos serviços e aos programas estaduais de inserção no mundo do conhecimento e do trabalho.

No Município de Porto Alegre, com o objetivo de facilitar e incentivar a denúncia de todo ato que atente contra a integridade física ou moral da mulher, a Lei nº 11.427, de 30 de abril de 2013, instituiu o Serviço Disque-Violência contra a Mulher, que atende de segunda-feira a sexta-feira, das 8h30min às 18h, por meio do telefone 0800-6420100.

Pesquisas comprovam que, quando as mulheres são estimuladas a denunciar, ocorre um significativo aumento na busca por ajuda pelas vítimas de violência e nas denúncias pela população em geral. Ademais, com o advento da Lei Maria da Penha (Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006) e da recente possibilidade prevista pelo Supremo Tribunal Federal que permite a punição da violência doméstica contra mulheres mesmo sem manutenção da denúncia pela vítima, alegando que agressões contra mulheres não são questão privada, mas sim merecedoras de uma ação penal pública, o escopo para a parte denunciante se ampliou-se.
Convém mencionar que, atualmente, o Ministério Público tem a prerrogativa de denunciar agressores, e as vítimas não poderão impedir que isso aconteça. Estatísticas indicam que até noventa por cento das mulheres desistem da denúncia no meio do caminho.
Dada a necessidade permanente de promover e publicizar esses importantes canais de denúncias existentes nas esferas federal, estadual e municipal, entende-se que a presente proposta de divulgação irá estimular, ainda mais, as vítimas e a sociedade a fazerem denúncias de casos de abusos e violência contra a mulher, com a possibilidade concreta da instauração imediata de procedimento de investigação e encaminhamento das ocorrências diretamente das delegacias especializadas ao Ministério Público.

Assim, com base nas razões expostas, fundamentamos a presente Proposição e solicitamos aos nobres pares que deliberem pela sua aprovação.

Sala das Sessões, 28 de maio de 2015.

VEREADORA ARIANE LEITÃO

PROJETO DE LEI

Determina, nos locais de atendimento ao público e com publicidade institucional dos Poderes Executivo e Legislativo Municipais, incluindo órgãos da Administração Direta e entidades da Administração Indireta do Município de Porto Alegre, a divulgação dos números dos telefones gratuitos para denúncias referentes à violência contra a mulher.
Art. 1º  Serão divulgados, nos locais de atendimento ao público e com publicidade institucional dos Poderes Executivo e Legislativo Municipais, incluindo órgãos da Administração Direta e entidades da Administração Indireta do Município de Porto Alegre, os números dos telefones gratuitos para denúncias referentes à violência contra a mulher.

Parágrafo único.  A divulgação referida no caput deste artigo dar-se-á da seguinte forma:

I – nos locais de atendimento ao público, serão fixados cartaz ou placa nos ambientes interno e externo dos prédios, em local de fácil acesso, visualização e leitura pela população, com os seguintes dizeres: 
a) A violência contra a mulher é crime. Denuncie! Ligue 180;

b) Disque 0800 541 0803 – Escuta Lilás; ou
c) Disque-Violência contra a Mulher POA 0800 6420100;
II – nos locais com publicidade institucional, deverão constar:

a) mensagem de prevenção ou orientação sobre a violência contra a mulher; e
b) os seguintes dizeres:
1. Ligue 180;

2. Disque 0800 541 0803 – Escuta Lilás; ou

3. Disque-Violência contra a Mulher POA 0800 6420100.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

/TAM

� SPM-PR. Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República. Central de atendimento à Mulher. Disponível em: <http://www.spm.gov.br/ligue-180>.


� SJDH. Secretaria da Justiça e dos Direitos Humanos. Telefone Lilás 0800 541 0803. Disponível em: <http://www.sjdh.rs.gov.br/?model=conteudo&menu=205>.


� CRVV. Centro de Referência às Vítimas de Violência. Disque-Denúncia: 0800-6420100. Disponível em: < http://www2.portoalegre.rs.gov.br/cmm/default.php?p_secao=24>.





